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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 117/99
de 11 de Agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, que estabelece o regime de férias,
faltas e licenças dos funcionários e agentes da administração
central, regional e local, incluindo os institutos públicos que
revistam a natureza de serviços personalizados ou de fundos
públicos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o, 4.o, 7.o, 15.o, 29.o, 50.o, 54.o, 73.o, 80.o
e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, que
estabelece o regime de férias, faltas e licenças dos fun-
cionários e agentes da administração central, regional
e local, incluindo os institutos públicos que revistam
a natureza de serviços personalizados ou de fundos
públicos, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

No ano civil de ingresso, decorrido um período de
60 dias de prestação efectiva de serviço, o funcionário
ou agente tem direito a dois dias úteis de férias por
cada um dos meses completos de serviço até 31 de
Dezembro desse ano.

Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos casos previstos no artigo anterior, o paga-

mento do subsídio de férias é efectuado no mês de Junho
ou em conjunto com a remuneração mensal do mês
anterior ao do gozo das férias, quando a aquisição do
respectivo direito ocorrer em momento posterior.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nos casos de acumulação de férias o período

complementar de férias só pode ser concedido verificada
a condição imposta pelo n.o 1.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O funcionário ou agente que, no ano de regresso
ao serviço, após a comissão de serviço ou requisição,
apresentar documento comprovativo de que não gozou,
nesse ano, a totalidade ou parte das férias tem direito,
respectivamente, aos dias de férias que lhe cabem nos
termos do artigo 2.o, n.o 1, ou aos dias restantes, não
podendo verificar-se em qualquer caso duplicação de
férias ou dos correspondentes abonos.

Artigo 29.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O dirigente máximo do serviço pode, a reque-

rimento do interessado e tendo em conta a assiduidade
e o mérito evidenciado no desempenho das funções,
nomeadamente através da última classificação de ser-
viço, autorizar o abono do vencimento de exercício per-
dido nos termos do n.o 2.

Artigo 50.o

[. . .]

As faltas por acidente em serviço ou doença pro-
fissional não implicam desconto na antiguidade nem
determinam, em caso algum, a perda do vencimento
de exercício e do subsídio de refeição.

Artigo 54.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As faltas para assistência especial a filhos, filhos

de cônjuge ou de pessoa em união de facto que com
este residam e adoptados, menores de 3 anos, regem-se
pelo disposto, na parte aplicável, na legislação referida
no número anterior.

3 — Nos casos previstos no número anterior, o fun-
cionário ou agente tem direito ao período de férias que
normalmente lhe corresponderia caso não tivesse havido
lugar às faltas para a assistência especial nele prevista.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 73.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A concessão das licenças depende de prévia pon-

deração da conveniência de serviço e, no caso das alí-
neas b) e e), da ponderação do interesse público, sendo
motivo especialmente atendível a valorização profissio-
nal do funcionário ou agente.

Artigo 80.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O funcionário ou agente pode requerer que lhe

continue a ser contado o tempo para efeitos de apo-
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sentação e sobrevivência, mediante o pagamento, nos
termos legais aplicáveis, das respectivas quotas.

Artigo 84.o

[. . .]

O funcionário ou agente tem direito a licença sem
vencimento para acompanhamento do respectivo côn-
juge, quando este, tenha ou não a qualidade de fun-
cionário ou agente, for colocado no estrangeiro por
período de tempo superior a 90 dias ou indeterminado,
em missões de defesa ou representação de interesses
do País ou em organizações internacionais de que Por-
tugal seja membro.»

Artigo 2.o

É aditado ao Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
que estabelece regras sobre o regime geral de estru-
turação de carreiras da Administração Pública, um novo
n.o 4 para o artigo 32.o, o qual passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 32.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A falta da comunicação referida no n.o 1 ou da

entrega dos documentos comprovativos da doença nos
termos dos números anteriores implica, se não for devi-
damente fundamentada, a injustificação das faltas dadas
até à data da recepção da comunicação ou da entrada
dos documentos.»

Aprovada em 2 de Julho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 118/99
de 11 de Agosto

Desenvolve e concretiza o regime geral das contra-ordenações
laborais, através da tipificação e classificação das contra-or-
denações correspondentes à violação dos diplomas reguladores
do regime geral dos contratos de trabalho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — São revogados os artigos 129.o a 131.o do regime
jurídico do contrato individual de trabalho, anexo ao

Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969,
na redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 69/85, de 18
de Março, e 396/91, de 16 de Outubro, e pela Lei n.o
21/96, de 23 de Julho.

2 — Os artigos 19.o, 39.o, 94.o, 122.o, 127.o e 128.o
do regime jurídico referido no número anterior passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Manter permanentemente actualizado o registo

do pessoal em cada um dos seus estabelecimen-
tos, com indicação dos nomes, datas de nas-
cimento e admissão, modalidades dos contratos,
categorias, promoções, remunerações, datas de
início e termo das férias e faltas que impliquem
perda da retribuição ou desconto nas férias.

Artigo 39.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os regulamentos internos serão submetidos à

aprovação do organismo competente da administração
do trabalho, ouvida a comissão de trabalhadores, caso
exista, considerando-se aprovados se não for proferida
decisão final nem solicitada a prestação de informações
ou a apresentação de documentos, dentro do prazo de
30 dias a contar da apresentação do requerimento ou
dos elementos solicitados.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 94.o

[. . .]

No acto do pagamento da retribuição a entidade
patronal deve entregar ao trabalhador documento onde
conste a identificação daquela e o nome completo deste,
o número de inscrição na instituição de segurança social
respectiva, a categoria profissional, o período a que res-
peita a retribuição, discriminando a retribuição base e
as demais remunerações, os descontos e deduções efec-
tuados e o montante líquido a receber.

Artigo 122.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


